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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006913-28.2012.815.0731  - 1ª Vara da 
Comarca de Cabedelo

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Helber Moura Santos 
ADVOGADO : Rinaldo C. Costa
APELADA : Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  QUADRILHA  ARMADA, 
RECEPTAÇÃO  E  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. Negativa de autoria e 
insuficiência  de  provas.  Inocorrência.  Autoria  e 
materialidade vastamente comprovadas. Réu que tinha 
conhecimento  da  origem  ilícita  e  da  adulteração  do 
carro  apreendido  em  seu  poder.  Acervo  probatório 
indicando sua participação, juntamente com mais três 
indivíduos, na prática de diversos crimes. Depoimentos 
dos policiais. Validade. Redução da pena. Inviabilidade. 
Circunstâncias judiciais do art. 59 do CP desfavoráveis 
que autorizam a sanção acima do mínimo legal.  USO 
DE DOCUMENTO FALSO. Réu encontrado na posse de 
certificado  de  registro  e  licenciamento  de  veículo 
(CRLV)  alterado.  Ausência  de  efetivo  uso  do 
documento.  Delito  não  configurado.  Absolvição 
necessária.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO 
DEFENSIVO  PARA  ABSOLVER  O  RÉU  DA 
ACUSAÇÃO DA PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO 
ART. 304 DO CP.

- Réu que alega trabalhar comercializando veículos e é 
preso  em  flagrante,  em  sua  casa,  na  posse  de  um 
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automóvel roubado e adulterado, do qual admitiu ter 
comprado por valor bastante inferior ao de mercado, e 
de  um  CRLV  alterado,  demonstra  que  tinha  pleno 
conhecimento da origem ilícita e adulteração do bem 
apreendido, fato corroborado pelas demais provas dos 
autos. Assim, não procede o pleito absolutório dos tipos 
penais dos arts. 180, caput, e 311, ambos do CP.

- Se resta evidente no acervo probatório a participação 
do  réu  em  associação  criminosa,  de  caráter 
permanente, na qual o apelante e mais três indivíduos 
eram especialistas na aquisição e repasse de veículos 
de  origem ilícita,  além da  prática  de  roubos  à  mão 
armada  e  clonagem  de  carros,  a  manutenção  da 
condenação  nas  iras  do  antigo  art.  288,  parágrafo 
único, do CP, é impositiva.

-  Por  outro  lado,  denota-se  a  permanência  da 
quadrilha,  vez  que  demonstrados  pela  instrução 
criminal  o  conluio  e  a  habitualidade  do  réu  e  seus 
comparsas  na prática  dos  crimes,  sendo que apenas 
nestes  autos  foram  identificados  três  veículos  (dois 
golfs  e  um kia  cerato)  roubados,  que  estiveram em 
poder da associação,  dois deles com adulterações nos 
sinais de identificação, como o CRLV alterado. 

-  Conforme  entendimento  pacificado  dos  tribunais 
superiores, os depoimentos de policiais inquiridos em 
juízo servem como forte elemento de convicção do 
julgador, porque relatam os fatos ocorridos com 
fidelidade, coerentes e firmes, e se contra eles não há 
qualquer indício de má-fé, têm valor probante, podem 
embasar a condenação.

-  A  apreensão  de  veículo  na  posse  do  agente,  com 
sinais  de  identificação  suprimidos,  notadamente 
alteração  no  chassi,  configura  a  prática  do  delito 
previsto no art. 311, do Código Penal, cabendo a este 
prova idônea de que não teve qualquer participação na 
falsificação,  mudança  ou  remarcação  dos  sinais 
identificadores do veículo. 

- Para a configuração da conduta descrita no artigo 304 
do Código Penal, mister que o agente faça efetivo uso 
de documento  que sabia  ser  falso,  não podendo ser 
condenado pelo fato de se encontrar na posse do papel 
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falsificado.

-  Inviável  a  redução  das  penas-bases,  eis  que  o 
magistrado primevo laborou com estrita obediência ao 
critério trifásico, tendo bem analisado as circunstâncias 
judiciais (art. 59 do CP), que foram todas desfavoráveis 
ao apelante.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e DAR PROVIMENTO 
PARCIAL À APELAÇÃO,  PARA ABSOLVER O RÉU DA ACUSAÇÃO DA 
PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 304 DO CP,  em harmonia 
parcial com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl. 321) interposta pela 
defesa  de  Helber  Moura  Santos  contra sentença de fls. 310/317,  que 
julgou procedente a  denúncia  para  condená-lo  pela  prática  dos  crimes 
previstos  nos  arts.  180,  caput,  288,  parágrafo  único,  304  e  311, 
combinados com o art. 69, todos do Código Penal, a uma pena total de 14 
(quatorze) anos de reclusão, no regime inicial fechado, e 600 (seiscentos) 
dias-multa, à razão de ¼ do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Narra a denúncia, de fls. 02/05, in verbis:

“...  Segundo  o  que  ficou  apurado  na  peça  informativa,  
policiais  civis  integrantes  do  GOE  –  Grupo  de  Operações  
Especiais -, munidos das informações pertinentes, foram à  
residência do ora denunciado, Helber Moura Santos, no dia 5  
de dezembro de 2012, a fim de averiguar se ele se achava  
na  posse  do  automóvel  roubado.  O  indiciado  lá  se  
encontrava,  bem  como,  na  garagem,  o  veículo  Golf,  
2010/2010,  vermelho,  de  placa  PEQ-8304-PE,  com 
certificado  de  registro  e  licenciamento  alterado  (placa  
clonada),  o  qual  fora  roubado  no  dia  1º/12/2012 
(documento  do  DETRAN  de  fls.  10).  Ele  recebeu  voz  de  
prisão  e  foi  conduzido  àquela  Delegacia  de  Polícia  
Especializada, onde se lavrou o flagrante.
Os policiais civis ainda encontraram em seu poder alguns 
objetos  pertencentes  ao  empresário  Roberto  Chianca  
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Teixeira de Carvalho (dois óculos), visto que Helber Moura  
Santos e Luciano Barroso de Albuquerque (Lu Albuquerque),  
um  deles  utilizando  uma  pistola  cromada,  tomaram  de  
assalto,  no  dia  anterior,  04/12/2012,  no  Bairro  de  
Tambauzinho, o veículo Cerato, 2010/2010, de cor prata, de  
placa  NQF-3003-PB,  na  capital  do  estado,  por  volta  das  
21:00h, também de propriedade da referida vítima (termo 
de entrega de fls. 34 e de ocorrência de fls. 19).
O automóvel Cerato havia sido encomendado por Marcelo  
Belo,  abrigado  em  Capina  Grande-PB,  que  pagou  pelo  
veículo a importância de R$ 3.000,00 (três mil  reais) aos  
indivíduos  Helber  Moura  Santos  e  Luciano  Barroso  de  
Albuquerque, o Lu da Torre', sendo-lhe entregue em frente  
à sede do Clube Campestre, naquele município.
Apurou-se, assim, que o denunciado integra uma quadrilha  
especializada  no  roubo  e  clonagem  de  automóveis,  
juntamente  com  as  pessoas  de  Luciano  Barroso  de 
Albuquerque,  Rúbio  André  Fernandes  Monteiro  Coelho  
Feitosa e Marcelo Belo.
Outro  veículo  roubado  pela  quadrilha  foi  apreendido  em 
poder de Rúbio André Fernandes Monteiro Coelho Feitosa,  
na cidade de Campina Grande, em 5 de dezembro de 2012,  
no caso outro Golf de cor vermelha, de placa KHR-6844-PB,  
cuja placa original seria KKK-5370-PE, automóvel que lhe foi  
repassado  por  Helber  Moura  Santos,  em  04/12/2012,  
consoante termo de prisão em flagrante de fls. 22/24 e o  
termo de reconhecimento fotográfico de fls. 31, em que o  
primeiro  reconhece  a  pessoa  do  ora  denunciado  como  
repassador da coisa roubada. 
EM  seu  interrogatório,  Helber  Moura  confessou  haver  
assaltado  o  aludido  empresário  Roberto  Teixeira,  
juntamente  com  Luciano  Barroso  Albuquerque  e  Rubio  
André Fernandes Monteiro Coelho Feitosa, subtraindo-lhe o 
Cerato, além de haver dito que os três, logo após, foram à  
Campina  Grande  para  entregar  o  veículo  a  Marcelo  Belo  
(Rubio dirigia o veículo Golf proveniente de roubo, que foi  
apreendido naquela cidade).
…
Depreende-se  ainda,  que  o  denunciado  ou  participou  
diretamente do roubo do veículo Golf, de placa PEQ-8304PE,  
encontrado na garagem de sua casa (o  que poderá ficar  
evidenciado posteriormente) ou, no mínimo, sabia de sua  
procedência ilícita, já que integra um grupo criminoso que  
rouba automóveis, pois também admitiu ter ciência de que o  
bem era clonado.
Com  tais  comportamentos,  pois,  se  acha  Helber  Moura  
Santos incurso nas cominações dos artigos 180, caput, 288,  
304 e 311, todos do Código Penal Pátrio.
...” 
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Em suas razões recursais de fls. 322/331, o apelante pugna 
pela  absolvição  dos  crimes  sustentando  duas  teses:  1)  negativa  de 
autoria,  alegando  que  sua  negativa  não  foi  rechaçada  na  instrução 
criminal,  que restou completamente  estéril  no  sentido de corroborar  a 
denúncia; e 2) insuficiência de provas para embasar o édito condenatório, 
dizendo  que  a  sentença  condenatória  não  se  baseou  na  prova 
judicializada, e que somente esta, depurada sob o crivo do contraditório, 
tem  credibilidade  para  embasar  a  condenação,  devendo,  ainda,  ser 
desconsiderado  o  depoimento  do  delegado  de  polícia,  por  ser  ele  um 
coadjuvante do Ministério Público. 

Acrescentou, quanto ao crime do art. 288 do CP, que não 
existe prova segura de que houvesse uma associação, muito menos que 
era  essa  permanente,  pois,  no  máximo,  as  provas  apontam para  um 
concurso de pessoas. Pede também a aplicação do princípio da consunção 
em relação aos delitos dos arts. 304 e 311, ambos do CP, alegando a 
incidência  de  bis  in  idem porque  o  delito  de  adulteração  de  sinal  de 
identificação de veículo já abrange a falsidade do documento (CRLV) do 
carro. E diz que não há provas de que foi o apelante que adulterou o 
automóvel.  

Por fim, alternativamente, pugna pela redução das penas-
bases, dizendo que o magistrado se utilizou das próprias circunstâncias 
inerentes aos crimes para majorá-las.

Em contrarrazões,  o  representante  do  Parquet pediu pela 
manutenção do decisum recorrido (fls. 333/338).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do Dr. José 
Roseno Lopes –  Procurador de Justiça –, manifestou-se pelo provimento 
parcial do apelo para absolver o apelante do crime de uso de documento 
falso (fls. 351/359).

É o relatório. 

VOTO: Exmo. DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator) 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para 
a sua admissão.

Segundo a denúncia, o apelante, no dia 05 de dezembro de 
2012, foi preso em flagrante em sua residência na posse de um carro Golf, 
de cor vermelha, roubado, e do documento de certificado de registro e 
licenciamento de veículo (CRLV) alterado. Dentro do referido automóvel 
ainda foram encontrados objetos pertencentes a vítima Roberto C. Teixeira 
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de Carvalho, que teve seu carro, um Cerato ano 2010/2010, de cor prata, 
roubado no dia anterior por dois homens.   

Conforme  se  apurou,  o  veículo  Cerato  havia  sido 
encomendado  ao  ora  apelante  e  à  Luciano  Barroso  Albuquerque  por 
Marcelo Belo, que lhes pagou a importância de três mil reais. Também foi 
descoberto, no dia 05/12/2012, na cidade de Campina Grande, um outro 
Golf vermelho roubado em poder de Rúbio André F. M. Coelho Feitosa, que 
disse  que  teria  sido  o  réu  Helber  Moura  que  tinha  lhe  repassado  o 
automóvel.  

Assim,  Helber  Moura  Santos  foi  denunciado  acusado  de 
integrar  uma  quadrilha  especializada  em  roubos  e  clonagem  de 
automóveis, juntamente com  Luciano Barroso Albuquerque,  Marcelo Belo 
e Rúbio André F. M. Coelho Feitosa, além de ter cometido os crimes de 
receptação, de uso de documento falso (no caso, a CRLV) e de adulteração 
de sinal identificador de veículo, este último porque o carro apreendido em 
seu poder estava com o chassi adulterado.

Em suas razões recursais, o apelante sustenta as teses de 
negativa de autoria dos delitos e de insuficiência de provas a sustentar 
sua condenação. Entretanto, não lhe assiste razão.  

A materialidade dos delitos restou devidamente comprovada 
pelo auto de apreensão e apresentação (fl. 12), cópia do CRLV (certificado 
de registro e licenciamento de veículo) à fl. 13, pelo relatório do DETRAN 
de fl.  15,  pela  certidão de ocorrência  policial  de fl.  24,  pelo  laudo de 
exame de identificação veicular de fls. 62/69, e pelas demais provas dos 
autos.

Passemos à análise da autoria dos delitos.

DA RECEPTAÇÃO.

A  autoria  do  crime  previsto  no  art.  180,  caput,  do  CP, 
inobstante negada pelo réu, restou amplamente comprovada na instrução 
processual, notadamente pelo seu interrogatório judicial, in verbis:

“QUE  NÃO  É  VERDADEIRA  A  IMPUTAÇÃO  QUE  LHE  É 
ATRIDUÍDA  E  TAMBÉM NÃO  CONHECE  AS  TESTEMUNHAS  E 
DECLARANTES DE FLS. 05; QUE INFORMA QUE COMPROU O 
CARRO GOLF  QUE  FOI  APREENDIDA  EM SUA  GARAGEM NA 
CIDADE DE RECIFE, POIS SABIA, QUE O MESMO HAVIA SIDO 
FINANCIADO, E A PESSOA QUE FINANCIOU LHE REPASSARIA  
O  VEÍCULO  PARA  QUE  O  MESMO  NÃO  MAIS  PAGASSE  A  
FINANCEIRA;  QUE COMPROU O CARRO NO VALOR DE 10 
MIL REAIS; QUE NÃO PARTICIPOU DE QUALQUER ASSALTO 
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BEM COMO NÃO VIAJOU A CIDADE DE CAMPINA GRANDE PARA  
ENTREGAR QUALQUER  VEÍCULO ROUBADO;  QUE  NÃO  SABE 
COMO A POLÍCIA CHEGOU A SUA RESIDÊNCIA, POIS NO DIA  
EM QUE FOI PRESO TERIA CHEGADO NA CIDADE DE RECIFE,  
POR  VOLTA  DAS  07H  DA  MANHÃ,  NO  ENTANTO,  NO  DIA  
ANTERIOR COMPROU O CARRO, PARTICPOU DE BEBEDEIRAS 
NA CIDADE DE RECIFE, E AINDA DORMIU POR VOLTA DAS 04H  
NAQUELA CIDADE E EM SEGUIDA RETORNOU A JOÃO PESSOA;  
QUE  INFORMA  QUE  VENDIA  COMERCIALIZANDO 
CARROS,  INICIALMENTE,  NA  CIDADE  DE  CAMPINA 
GRANDE,  ONDE  'QUEBROU'  E  EM  SEGUIDA  FOI  PARA  A  
CIDADE  DE  JOÃO  PESSOA  E  COMEÇOU  A  COMERCIALIZAR 
FRUTAS NA SEASA DE JOÃO PESSOA E AINDA NEGOCIAVA 
COM  VEÍCULOS;  QUE  O  CARRO  VALIA  60  MIL  E  SÓ 
PAGOU  10  MIL  PELO  MESMO,  E  SEGUNDO  ELE 
DENUNCIADO,  EM  TRANSAÇÕES  REALIZADAS  DESSA 
FORMA,  NÃO SE  OBSERVA  A  LEGALIDADE  DO  CARRO, 
MOTIVO PELO QUAL O MESMO NÃO PROCUROU SABER A 
PROCEDÊNCIA DO CARRO; QUE NÃO PRESTOU QUALQUER 
DEPOIMENTO  NA  ESFERA  POLICIAL  E  QUE  O  DEPOIMENTO 
CONSTANTE AS FLS.  10  TRATA-SE DE ARMAÇÃO POLICIAL;  
QUE  NÃO  CONHECE  LUCIANO  BARROSO,  RUBIO  ANDRÉ  E 
MARCELO  BELO;  QUE  OS  OCULOS  QUE  CONSTAM  DA 
DENÚNCIA  NÃO  PERTENCIAM  AO  SR.  ROBERTO  CHIANCA 
TEIXEIRA  DE  CARVALHO,  MAS  QUE  PERTENCEM  AO 
DENUNCIADO; QUE REALMENTE NÃO CONHECE A PESSOA DE  
RUBIO E QUENUNCA FEZ QUALQUER TRANSAÇÃO COMERCIAL  
COM O MESMO, APESAR DO MP TER INDAGADO AO MESMO, 
DO TERMO DE RECONHECIMENTO POR PARTE DA PESSOA DE 
RUBIO; ...”  

Vê-se  que  no  interrogatório  do  réu  em  juízo,  acima 
transcrito,  ele  demonstra  a  sua  efetiva  participação  no  crime  de 
receptação, pois nesta oportunidade disse que trabalhava comercializando 
carros  e  admitiu  que  tinha  consciência  do  valor  do  carro  que  foi 
apreendido em seu poder, mas falou que o comprou por um valor bem 
abaixo  do  mercado,  o  que  prova  que  tinha  conhecimento  de  que  se 
tratava de objeto fruto de roubo. 

Além disso, as testemunhas arroladas pela acusação foram 
uníssonas em apontá-lo como autor  dos delitos, dizendo que já haviam 
suspeitas de que o réu/apelante integrava uma quadrilha especializada no 
roubo de veículos e adulteração de carros, bem como confirmaram que ele 
foi preso em flagrante na posse de um carro roubado. Vejamos:

A testemunha Newrivan de Andrade Lacerda, policial civil, 
arrolada pela acusação, disse que, a pedido da polícia rodoviária federal, 
que vinha investigando o réu, policiais civis participaram das diligências 
para efetuar a prisão do apelante, ocasião em que ele foi pego na posse 
de um veículo golf roubado e adulterado. Disse, ainda, que não conhecia o 
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acusado,  mas  tinha  conhecimento  que  ele  clonava  e  vendia  carros, 
principalmente carros esportivos, como golf e picapes strada (depoimento 
colhido por meio de recurso audiovisual - mídia de fl. 176).

A  testemunha  Hugo  Pereira  Lucena,  delegado  de  polícia, 
também arrolada pela acusação, disse à fl. 244 que: 

“QUE  confirma  integralmente  o  que  está  elencado  na 
denúncia de fls. 02/05; QUE o denunciado efetivamente faz  
parte  de  uma  quadrilha,  cujo  objetivo  maior  é  roubar  
veículos; QUE foi flagrado na posse de um veículo que foi  
repassado  por  HELBER  MOURA  SANTOS,  tudo  isso  em 
conformidade com o flagrante delito encartado às fls. 22/24,  
além  de  que  foi  o  mesmo  reconhecido  através  de  
fotografias, inserta às fls. 31; QUE quando interrogado, o  
indiciado confessou haver um empresário de nome Roberto  
Teixeira,  juntamente  com  outros  elementos  da  gangue,  
ocasião em que subtraíram o veículo de marca SERATO e  
que também foi apreendido um outro veículo em poder de  
Rúbio André, desta feita um veículo da marca Golf, de cor  
vermelha,  este  com  a  placa  totalmente  adulterada,  mas  
também repassado, ao denunciado;  QUE o outro elemento 
de nome Luciano, conhecido por 'Lu da Torre', recentemente  
foi  preso  em  João  Pessoa  de  posse  de  explosivos  tipo  
dinamite; QUE  ficou  informado  de  que  esse  elemento  
juntamente  com  outros  comparsas,  estavam  praticando  
esses furtos em agências bancárias, usando para tanto, os  
respectivos explosivos.”  
  

Por  oportuno,  necessário  dizer  que  o  pedido  do  apelante 
para desconsiderar  o depoimento da  testemunha Hugo Pereira  Lucena, 
que é delegado de polícia, é totalmente improcedente, posto que, como 
sabido, os depoimentos de policiais inquiridos em juízo servem como forte 
elemento de convicção do julgador, porque relatam os fatos ocorridos com 
fidelidade, coerentes e firmes, e se contra eles não há qualquer indício de 
má-fé, têm valor probante, podendo embasar a condenação. 

Nesse sentido:

“...  Depoimentos dos policiais  harmônicos  e uníssonos no 
sentido da responsabilização criminal dos réus. Validade dos  
seus depoimentos, mormente quando submetidos ao crivo  
do  contraditório  e  corroborados  pelas  demais  provas 
colhidas  e  pelas  circunstâncias  em que  ocorreu  o  delito.  
Precedentes  do  STF  e  do  STJ...”  (TJSP;  APL  0430648-
49.2010.8.26.0000; Ac. 7862121; São Paulo; Primeira 
Câmara  Criminal  Extraordinária;  Rel.  Des.  Airton 
Vieira; Julg. 15/09/2014; DJESP 29/09/2014 – aparte 
da ementa)
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APELAÇÃO CRIMINAL. Receptação. Artigo 180, caput, do 
Código  Penal.  Acervo  probatório  que  justifica  a 
procedência da ação penal tal qual lançada pelo MM. Juiz a  
quo.  Autoria  e  Materialidade  comprovadas.  Palavra  dos 
policiais  militares  que  realizaram  a  apreensão  do 
veículo. Validade. Precedentes. Desclassificação do delito 
para  modalidade  culposa.  Impossibilidade.  Verificada  a  
consciência  do  acusado de  que o  veículo  era  produto  de  
crime  pela  prova  oral  produzida  em  juízo.  Isenção  ou  
redução do aumento 1/3 (um terço) atribuído à pena. Não  
cabimento. Dosimetria da pena adequada. Regime prisional  
inicial fechado. Adequado ao caso. Inteligência do artigo 33,  
§3º, do Código Penal. APELO NÃO PROVIDO. (TJSP; APL 
0001569-72.2011.8.26.0609; Ac. 7854759; Taboão da 
Serra;  Terceira  Câmara Criminal  Extraordinária;  Rel. 
Des.  Silmar  Fernandes;  Julg.  11/09/2014;  DJESP 
26/09/2014) 

HABEAS CORPUS.  PENAL.  TRÁFICO ILÍCITO DE  DROGAS.  
CONDENAÇÃO.  DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS.  VALIDADE.  
PLEITOS  DE  ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  NA  VIA  ELEITA.  
REINCIDÊNCIA.  AGRAVANTE  GENÉRICA.  QUANTUM  DE 
AUMENTO.  NÃO  ESPECIFICAÇÃO  NO  CÓDIGO  PENAL.  
DISCRICIONARIEDADE  VINCULADA  DO  MAGISTRADO. 
MAJORAÇÃO  DA  PENA  EM  1/4  (UM  QUARTO)  
SUFICIENTEMENTE  FUNDAMENTADA.  REGIME  INICIAL.  
APLICAÇÃO NOS TERMOS DO DOS ARTS. 59 E 33, § 2.º, DO  
CÓDIGO  PENAL.  WRIT  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  
NESSA  EXTENSÃO,  DENEGADA  A  ORDEM  DE  HABEAS 
CORPUS. 
1.  Os  policiais  não  se  encontram  legalmente 
impedidos de depor sobre atos de ofício nos processos  
de  cuja  fase  investigatória  tenham  participado,  no 
exercício  de  suas  funções,  revestindo-se  tais  
depoimentos  de  inquestionável  eficácia  probatória,  
sobretudo quando prestados em juízo, sob a garantia  
do contraditório. Precedentes.
(...)  Writ  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,  
denegada  a  ordem  de  habeas  corpus.  (STJ,  HC 
223.086/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA 
TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 02/12/2013)

Destaques nossos.

Assim, não procede o pleito absolutório do tipo penal do art. 
180, caput, do CP, pois o apelante tinha conhecimento da origem ilícita do 
bem apreendido. 
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DA QUADRILHA ARMADA.

O apelante também diz que não há provas de que houvesse 
uma associação e muito menos que essa era permanente. Diz, ainda, que, 
no máximo, as provas apontam para um concurso de pessoas. 

Segundo a antiga dicção do art.  288 do CP, necessária a 
participação  de  mais  de  três  pessoas  para  configurar  a  quadrilha  ou 
bando.

Pois bem.

Segundo  o  caderno  processual,  o  apelante  vinha  sendo 
investigado devido à suspeita de pertencer a uma associação criminosa 
especializada  em  roubos  e  adulteração  de  veículos,  com  atuação  nas 
cidades de Campina Grande e João Pessoa, ocasião em que foi preso em 
05/12/2012,  na  sua  residência,  de  posse  de  um  carro  Golf,  de  cor 
vermelha e placa PEQ 8304-PE, clonado e com restrição de roubo, além de 
estar com o CRLV alterado.

Seriam  integrantes  da  referida  associação,  além  do 
apelante, Luciano Barroso de Albuquerque (conhecido por “Lu da Torre”), 
Marcelo Belo e Rúbio André Fernandes Monteiro Coelho Feitosa.

A participação deles  na empreitada criminosa ficou assim 
definida nos presentes autos:

Luciano  Barroso  de  Albuquerque  (conhecido  por  “Lu  da 
Torre”) teria, juntamente com Helber e Rúbio, participado do assalto que 
subtraiu  o  veículo  Kia  Cerato  da  vítima  Roberto  Chianca  Teixeira  de 
Carvalho, fato ocorrido no dia 04/12/2012. 

O mencionado carro  teria  sido  encomendado por  Marcelo 
Belo, este de Campina Grande, que pagou a Helber e Luciano a quantia de 
três mil reais pelo automóvel Cerato.

Ainda em 04/12/2012,  com o objetivo  de entregar  o  Kia 
Cerato a Marcelo Belo, Helber e Luciano viajaram no referido veículo para 
a cidade de Campina Grande, enquanto Rúbio, na mesma ocasião, teria 
ido em um outro carro, qual seja, um Golf Sportline, de cor vermelha e 
placa KHR6844-PB, também com restrição de roubo e com CRLV alterado.

Na hora em que passavam pelo posto da Polícia Rodoviária 
Federal,  como haviam denúncias  de  pessoas  dando  conta  de  que  um 
homem,  em  um  Golf  vermelho,  estaria  mostrando  uma  arma  a  um 
caminhoneiro  na  estrada,  somente  Rúbio  foi  abordado  pelos  policiais 
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rodoviários federais, que constataram as adulterações no veículo e em seu 
CRLV,  sendo  Rúbio  preso  em  flagrante,  momento  em  que  disse  (fls. 
29/30) que o Golf teria sido entregue a ele por Helber Moura Santos.

Segundo as investigações feitas na esfera policial, chegando 
em Campina Grande, o carro Kia Cerato foi entregue por Luciano e Helber 
à  Marcelo  Belo  e  que Helber  voltou  à João Pessoa  em um outro  Golf 
vermelho, de placa PEQ8304-PE, também clonado, com chassi alterado, e 
registro de roubo, além de estar com o CRLV alterado. No dia 05/12/2012, 
Helber foi preso em casa na posse deste automóvel.

Os  fatos  acima  narrados  foram  confirmados  pelo 
interrogatório do réu na fase policial – fl. 10:

“QUE no dia de ontem, 04.12.2012, desde às 13:00 horas  
estava  em  companhia  de  LUCIANO  BARROSO  DE 
ALBUQUERQUE, vulgo LU DA TORRE e de RÚBIO, com os 
quais  passou  todo  o  dia  circulando  pela  cidade  de  João  
Pessoa a fim de encontrar  um carro para roubar;  QUE o  
roubo  tinha  sido  encomendado  por  MARCELO  BELO,  da  
cidade de Campina  Grande-PB;  QUE por  volta  das  21:00  
horas,  no  bairro  de  Tambauzinho,  o  conduzido  e  seus  
comparsas  roubaram um automóvel  KIA/CERATO,  de  cor  
prata; QUE, logo após o roubo, os acusados (o conduzido e  
LU DA TORRE no Cerato e Rúbio em um automóvel VW Golf,  
também  roubo)  seguiram  para  a  cidade  de  Campina 
Grande-PB  a  fim  de  fazer  a  entrega  do  veículo  roubado  
(CERATO) a MARCELO BELO; QUE no trajeto, os acusados  
abasteceram  em  um  posto  em  frente  ao  Makro  (João  
Pessoa-PB) e em um outro no Cajá; QUE o conduzido e LU  
DA TORRE passaram direto pelo posto da PRF, em Campina 
Grande-PB,  mas  Rúbio  foi  parado  e,  como  o  automóvel  
GOLF  em  que  estava  era  roubado,  ele  foi  preso  em 
flagrante; QUE tal Golf foi vendido pelo conduzido a RÚBIO;  
QUE o conduzido e LU DA TORE entregaram o Ceratro a  
MARCELO BELO, o  qual  pagou a quantia  de R$ 3.000,00  
(três mil reais); QUE a entrega do Cerato estava prevista  
para ser feita próximo só Shopping, mas, após a prisão de  
RÚBIO, foi remarcada para a frente do Clube Campestre;  
QUE, como RÙBIO foi preso, não tinham como voltar a João  
Pessoa-PB,  então  o  conduzido  pegou  o  Golf  Vermelho 
roubado com MARCELO BELO, o qual foi apreendido em seu  
poder no dia de hoje; QUE o conduzido já sabia que tal carro  
era clonado; QUE regressou para João Pessoa-PB, onde foi  
preso” 

Por sua vez, Roberto Chianca Teixeira de Carvalho, arrolado 
como testemunha de acusação, que teve seu automóvel roubado um dia 
antes da prisão do apelante, por dois elementos, os quais não conseguiu 
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identificar, confirmou que os objetos encontrados em poder do réu lhes 
pertenciam, verbis: 

“... que no dia seguinte ao dia que foi assaltado e levado  
seu veículo, foi chamado a comparecer ao GOE, a fim de  
reconhecer  alguns  objetos  que  haviam sido  apreendidos;  
que na delegacia  reconheceu como sendo seu um óculos  
sport, de sua propriedade que estava dentro do carro que  
lhe foi roubado; que o delegado indagou do declarante se  
tinha  condições  de  reconhecer  as  pessoas  que  lhe  
assaltaram, ao que respondeu negativamente, mediante a  
justificativa  de  que  teria  sido  abordado  por  trás  pelos  
assaltantes, não tendo a oportunidade de visualizá-los; …” 

Rúbio André, ouvido perante autoridade policial na Comarca 
de  Campina  Grande,  revelou  conhecer  o  apelante  e  que  teria  ido  ao 
encontro  dele  no  dia  04/12/2012  para  pegar  um  carro  golf,  que  foi 
apreendido por ocasião de sua prisão (fl. 29).

Neste  processo,  apenas  Helber  Moura  Santos  foi 
denunciado; Luciano e Marcelo não foram localizados; e Rúbio, preso em 
flagrante,  respondeu  a  ação  penal  (nº  0002041-59.2013.815.0011)  na 
Comarca de Campina Grande, no qual foi denunciado pelos delitos dos 
arts.  180  e  311,  ambos  do  CP,  restando  condenado  pelo  crime  de 
receptação e absolvido da adulteração de sinal identificador de veículo, 
estando o processo em grau de recurso da defesa.

Viável abrir um parêntese, nesta oportunidade, para dizer 
que, ao contrário do que alega o apelante, a sentença condenatória não se 
baseou unicamente nas provas colhidas na fase investigativa, mas em seu 
discurso o sentenciante revela que analisou todo o acervo probatório dos 
autos, fazendo um paralelo com o interrogatório do réu em juízo e os 
depoimentos  testemunhais,  demonstrando  que  sua  negativa  não  se 
coadunava com as demais provas dos autos.

Ademais, ainda que a confissão extrajudicial tenha servido 
de  algum  embasamento  ao  magistrado  a  quo,  a  despeito  de  no 
interrogatório  judicial  ter  o  apelante  se  retratado  (fls.  122/123),  esta 
retratação  não  está  em  harmonia  com  as  demais  provas  dos  autos, 
notadamente  com  os  depoimentos  das  testemunhas  de  acusação 
supratranscritos. 

Vejamos  o  que  dispõem  os  arts.  197  e  200  do  CPP  a 
respeito da confissão:

“Art.  197.  O valor da confissão se aferirá pelos critérios  
adotados para os outros elementos de prova, e para a sua  
apreciação o juiz deverá confrontá-la com as demais provas  
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do  processo,  verificando  se  entre  ela  e  estas  existe  
compatibilidade ou concordância”.

“Art.  200.   A  confissão  será  divisível  e  retratável,  sem 
prejuízo do livre convencimento do juiz, fundado no exame  
das provas em conjunto”.

Observa-se que a lei prevê expressamente a retratação 
da  confissão  a  qualquer  momento,  entretanto,  o  magistrado  não  é 
obrigado a crer apenas na última versão. Ele tem que analisar o processo 
como  um todo,  confrontando  o  acervo  probatório  para  chegar  à  uma 
conclusão sobre qual versão é mais consistente.

O art. 155 do CPP é bastante claro ao impedir que o 
juiz fundamente sua decisão exclusivamente em elementos colhidos na 
investigação,  razão  pela  qual  Guilherme de  Souza  Nucci  in Código  de 
Processo  Penal  Comentado,  Editora  Revista  dos  Tribunais,  10ª  Edição, 
2011, pág. 462, ensina que:  

“...  não  é  adequado  dar  o  mesmo  valor  às  
confissões  extrajudicial  e  judicial.  A  primeira  é  
somente  um  indício  de  culpa,  necessitando  ser  
confirmada em juízo por outras provas, enquanto 
a segunda é meio de prova direto, mas também 
confirmada pelas demais provas”.

Dessume-se da lição do ilustre mestre que a confissão 
extrajudicial,  apesar  de  constituir  um  indício,  é  plenamente  válida  e 
autoriza a condenação do agente quando está em consonância com outros 
elementos constantes dos autos, o que ocorre na hipótese vertente.

Eis jurisprudência nesse sentido:

“...A  retratação  em  juízo,  sem  qualquer 
justificativa  plausível,  não  é  suficiente  para  
invalidar  a  confissão  extrajudicial  detalhada de 
um  dos  corréus  que,  somada  à  prova  oral  
produzida  durante  a  instrução  e  aos  demais  
elementos  de  convicção  que  compõe  o  acervo 
probatório,  é  capaz  de  emprestar  solidez  ao 
Decreto condenatório.  (...)  Preliminares rejeitadas. 
Recursos conhecidos e parcialmente providos”. (TJDF; 
Rec  2011.06.1.023719-2;  Ac.  628.825;  Terceira 
Turma  Criminal;  Relª  Desª  Nilsoni  de  Freitas; 
DJDFTE 25/10/2012; Pág. 288) 

Feita essas observações, voltemos à análise do crime do art. 
288 do CP.
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Pois bem. 

In  casu,  a  associação  criminosa  restou  evidente,  com 
demonstração clara da participação de cada um dos acusados nos crimes, 
muito embora seja esta prescindível: 

“Paciente denunciado,  juntamente com mais  dez  corréus,  
por  integrar  quadrilha  armada  voltada  para  a  prática  de  
diversos  crimes,  especialmente  delitos  de  extorsão 
relacionados a serviços de 'segurança' e de 'proteção'. (...)  
A jurisprudência do Tribunal firmou-se no sentido de  
não  exigir  a  individualização  das  ações  de  cada 
agente quando se trata de crime de autoria coletiva.” 
(STF, HC 98157/RJ, Relatora Min. Ellen Gracie, 2ª T., 
DJe 22/10/2010, publicado 25/10/2010) 

Também importa salientar que “a configuração da quadrilha 
não depende da instauração da ação penal em face de todos os supostos  
envolvidos”  (STJ,  REsp,  810931/RS,  Rel.  Min.  Gilson  Dipp,  5ª  T.,  DJ 
6/8/2007, p. 649). 

Por outro lado,  a permanência resta evidente no caderno 
processual,  pois  o  apelante,  juntamente  com  os  demais  indivíduos  já 
citados, efetivamente se associaram para cometer diversos crimes, isso de 
maneira  estável,  tanto  que  só  nestes  autos  foram  identificados  três 
veículos (dois golfs e um kia cerato) roubados que estiveram em poder da 
quadrilha, dois deles com adulterações nos sinais de identificação, como o 
CRLV alterado. Daí denota-se que há habitualidade na prática de clonagem 
e adulteração de veículos.

Ressalte-se  que  Luciano  B.  Albuquerque  e  Rúbio  André 
também já foram condenados em outras ações penais, aquele inclusive 
por associação criminosa (ação penal de nº 0005696-80.2013.815.2002) 
e Rúbio por receptação (ação penal de nº 0002041-59.2013.815.0011).

Lado outro, os policiais que efetivaram a prisão do apelante 
disseram que ele já vinha sendo investigado de ter envolvimento com uma 
quadrilha de roubo e adulteração de automóveis.

 
Entendo que a permanência restou totalmente configurada, 

vez que demonstrados pela instrução criminal o conluio e a habitualidade 
do réu e seus comparsas na prática dos delitos.

À propósito:

PENAL  E  PROCESSUAL.  ANTIGO  CRIME  DE  QUADRILHA 
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ARMADA.  ROUBO  E  RECEPTAÇÃO  DE  AUTOMÓVEIS.  
ADULTERAÇÃO  DE  SINAIS  IDENTIFICADORES.  POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE. PROVA 
SATISFATÓRIA  DE  MATERIALIDADE  E  AUTORIA.  CRÍTICA  
DA  DOSIMETRIA  DA  PENA.  RETROATIVIDADE  DA  LEI  
POSTERIOR  MAIS  BENÉFICA.  SENTENÇA  REFORMADA  EM 
PARTE. 1 Réus condenados por infringirem os artigos 288,  
parágrafo único; 157, § 2º, incisos I e II, 180, §§ 1º e 2º; e  
311,  todos do Código  Penal,  mais  o artigo  14 da Lei  nº  
10.826/03,  depois  de  presos  em flagrante  por  terem  se  
associado  de  forma  estável  e  permanente  para  cometer  
crimes  de roubo,  receptação qualificada e  adulteração  de 
sinais identificadores de veículos automotores, mais o porte  
ilegal  de  arma de  fogo.  2  A  materialidade  e  autoria  dos  
crimes  da  associação  criminoso,  roubos,  adulteração  de 
sinais e posse ilegal de arma de fogo reputam-se provadas  
quando há prisão em flagrante dos réus nas cercanias de 
um lote pertencente a um deles e alugado a outro, onde  
foram  apreendidos  vários  carros  roubados  e  com  sinais  
identificadores adulterados, apurando-se que eles tinha se  
associados  de  forma  estável  e  permanente  para  o  
cometimento desses crimes. Depoimentos de policiais sobre  
fatos  observados  no  desempenho  da  função  pública  são  
meio  idôneo  de  prova,  usufruindo  presunção  de  
credibilidade e idoneida ínsita aos atos administrativos em 
geral, máxme quando confortados por outros elementos de  
convicção. 3 Correta a condenação por porte ilegal de arma 
de fogo se todos os componentes da associação criminosa  
tinham  ciência  da  existência  de  uma  pistola  escondida  
dentro de um carro roubado apreendido no lote que servia  
de abrigo para todos os carros que roubavam. 4 Justifica-se  
o  aumento  da  pena-base  do  crime  de  quadrilha  ante  a  
profusão de delitos praticados, perturbando a paz pública de  
forma exponencial e colocando em polvorosa a comunidade.  
Também se justifica a exasperação devido às consequências  
do  fato,  haja  vista  os  elevados  prejuízos  causados  a  
diversas  vítimas  que  tiveram  seus  automóveis  roubados,  
proporcionando  lucro  incomum  aos  agentes.  5  A  Lei  nº  
12.850/2013  alterou  a  redação  do  tipo  do  artigo  288  e  
estipulou aumento de pena até a metade se a associação é  
armada ou incluir  participação de criança ou adolescente.  
Por se tratar de norma penal mais benéfica ao réu, produz  
efeito retroativamente. 6 Apelações parcialmente providas.  
(TJDF;  Rec  2012.07.1.030861-6;  Ac.  819.137; 
Primeira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  George  Lopes 
Leite; DJDFTE 17/09/2014; Pág. 195) 

PENAL.  FORMAÇÃO DE QUADRILHA, FURTO, RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE  VEÍCULOS.  APREENSÃO  DE  MOTOCICLETAS  E  PEÇAS 
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AVULSAS DENTRO DE LOJA E OFICINA MECÂNICA. PROVA 
SATISFATÓRIA  DA  MATERIALIDADE  E  AUTORIA.  CRÍTICA 
DA  DOSIMETRIA  DA  PENA.  SENTENÇA  REFORMADA  EM 
PARTE. 1. Réus condenados por infringirem os artigos 155,  
§ 4º, 180, § 1º, 288 e 311 do Código Penal, por compor  
associação  com  dois  comparsas  para  o  fim  de  praticar  
crimes  de  furto,  receptação  e  adulteração  de  sinal  
identificador  de  motocicletas,  utilizando  as  instalações  de  
uma  loja  e  oficina  especializada  a  fim  de  disfarçar  o  
empreendimento criminoso. 2. A materialidade e a autoria  
desses  crimes  são  comprovadas  quando  há  prisão  em 
flagrante dos réus na posse de veículos furtados, expostos à  
venda na loja de um dos réus, onde funcionava em anexo  
oficina  para desmanche.  A apreensão foi  corroborada por  
confissão  parcial  dos  réus  e  ratificada  por  investigação 
policial  criteriosa.  APR20100310355529  3.  A  confissão  
parcial  que contribua para elucidação do fato é o quanto  
basta  para que se reconheça a atenuante  respectiva  e  a  
pena  acessória  de  multa  deve  ser  fixada  de  forma  
proporcional  com  a  pena  principal,  observando  os  
parâmetros  legais.  4.  Apelações  parcialmente  providas.  
(TJDF;  Rec  2010.03.1.035552-9;  Ac.  689.168; 
Primeira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  George  Lopes 
Leite; DJDFTE 09/07/2013; Pág. 307) 

Configurado,  portanto,  a  prática  do  crime  do  art.  288, 
parágrafo único, do CP, pelo apelante.

DA ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO

Quanto  ao  crime de adulteração  de sinal  identificador  de 
veículo a que restou condenado, o apelante alega que não há provas de 
que tenha adulterado o carro encontrado em sua residência.

O Código de Trânsito Brasileiro, em seus art. 114 e art. 115, 
dispõe que o veículo automotor será, obrigatoriamente, identificado por 
caracteres  gravados  no  chassi  ou  no  monobloco,  sendo  a  gravação 
realizada  pelo  fabricante  ou  montador.  Será  também  identificado 
externamente por meio de placas dianteira e traseira, sendo esta lacrada 
em sua estrutura. 

Dispõe o art. 311 do CP:

Art.  311  -  Adulterar  ou  remarcar  número  de  chassi  ou  
qualquer  sinal  identificador  de  veículo  automotor,  de  seu  
componente  ou  equipamento:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  
9.426, de 1996))
Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.  (Redação  
dada pela Lei nº 9.426, de 1996)
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O delito do referido dispositivo tem como objetivo precípuo 
resguardar a autenticidade dos sinais identificadores de veículo automotor, 
prescindindo de finalidade específica do agente para a sua caracterização.

No caso, não assiste razão ao apelante. 

A materialidade do crime, como já dito, restou provada pelo 
auto de apreensão e apresentação (fl. 12), cópia do CRLV (certificado de 
registro e licenciamento de veículo) à fl. 13, e pelo laudo de exame de 
identificação veicular de fls. 62/69, que concluiu que o veículo “apresenta-
se  com  a  gravação  dos  caracteres  de  composição  da  numeração  de  
identificação  do  chassi  (VIN)  com  características  DIVERGENTES  aos  
padrões de gravação utilizados pelo fabricante do veículo”.

A autoria,  por sua vez,  resta evidente pelos depoimentos 
testemunhais e interrogatórios do réu acima citados, onde a testemunha 
Newrivan de Andrade Lacerda (fl.  176 -  mídia),  confirmou que ele  foi 
preso na posse do veículo golf adulterado, e a testemunha Hugo Pereira 
de Lucena, delegado de polícia (fl. 244), que disse que o veículo estava 
com a placa modificada/remarcada.

Destaque-se que a simples apreensão do veículo com sinais 
identificadores adulterados na posse do apelante inverte o ônus da prova, 
ensejando a presunção de autoria do crime, cabendo a este comprovar, de 
maneira inequívoca, não ter sido o responsável pelas adulterações, pois, 
nos termos do art. 156, primeira parte, do Código de Processo Penal, "a 
prova  da  alegação  incumbirá  a  quem  a  fizer",  não  bastando  a  mera 
negativa de autoria.

Somado  a  isso,  vigora  no  processo  penal  brasileiro  o 
princípio  do  livre  convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o  julgador 
forma a sua convicção pela livre apreciação da prova, sendo que indícios 
veementes da participação do acusado nos delitos equivalem a qualquer 
outro meio de prova e são aptos para embasar uma condenação criminal, 
desde que de maneira fundamentada e em consonância com as demais 
provas dos autos.

Destarte,  malgrado  a  irresignação  do  apelante  e  sua 
afirmação de que não foi ele quem adulterou o veículo e que desconhecia 
essa  situação,  diante  da  incontestável  logicidade  proporcionada  pelo 
acervo probatório trazido aos autos, não há se falar em absolvição.

À propósito:
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EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA 
E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO.  
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CONDENAÇÃO 
MANTIDA. 1- No crime de receptação qualificada, a simples  
alegação de desconhecimento quanto à existência de veículo  
produto  de  crime  em  estabelecimento  comercial,  não  se  
mostra  apta  a  desconstituir  a  condenação  firmada  na 
sentença, ainda mais quando o acervo probatório aponta em 
direção contrária. 2-  A apreensão de veículos e outras 
peças no estabelecimento comercial  do agente, com 
sinais de identificação suprimidos, configura a prática  
do  delito  previsto  no  art.  311,  do  Código  Penal,  
cabendo a este prova idônea de que não teve qualquer  
participação na falsificação, mudança ou remarcação 
dos  sinais  identificadores  do  veículo.  3-  Recurso 
desprovido.   (TJMG  -   Apelação  Criminal 
1.0231.08.111133-9/001, Relator(a): Des.(a) Antônio 
Armando  dos  Anjos  ,  3ª  CÂMARA  CRIMINAL, 
julgamento em 26/08/2014, publicação da súmula em 
03/09/2014) Grifei.

DO USO DE DOCUMENTO FALSO

Por fim, no tocante ao delito do art. 304 do CP, o réu foi 
condenado porque teria feito uso de certificado de registro e licenciamento 
de veículo (CRLV) falso.

Diz  o  art.  304  do  CP:  “Fazer  uso  de  qualquer  dos  papéis  
falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a 302:”

Sobre referida norma, o penalista Cléber Masson explica: “É 
fazer  uso,  no  sentido  de  utilizar  ou  empregar  qualquer  dos  papéis  
falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 e 302 do Código  
Penal.  É imprescindível a efetiva utilização do documento para o 
fim a que se destina, judicial ou extrajudicialmente, não bastando 
seu porte ou a simples posse, pois a lei não contempla os verbos  
'portar'  e  'possuir'. Não  há  falar  no crime tipificado  no  art.  304 do  
Código  Penal  quando  o  documento  falso  é  encontrado  no  poder  de  
alguém,  pois  nesse  caso  inexiste  uso  efetivo”.  (MASSON,  CLÉBER. 
Código  Penal  Comentado,  2ª  edição,  Editora  Método,  São 
Paulo:2014, pág. 1068). Grifei.

Ainda, sobre o mesmo dispositivo, temos a lição de Rogério 
Greco:  “Aquele  com  quem  é  encontrado  o  documento  falsificado  não  
pratica  o  delito  de  uso  de  documento  falso,  havendo  necessidade,  
outrossim, que o agente, volitivamente, o utilize, apresentando-o como se  
fosse  verdadeiro”.  (GRECO,  ROGÉRIO.  Código Penal  Comentado,  8ª 
edição, Editora Impetus, Rio de Janeiro: 2014, pág. 972).
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Nesse sentido temos:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  USO  DE  DOCUMENTO  PÚBLICO 
FALSIFICADO.  CONDUTA  COMISSIVA.  AUSÊNCIA  DE 
EFETIVO  USO  DO  DOCUMENTO.  DELITO  NÃO 
CONFIGURADO.  ABSOLVIÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  Para  
configuração da conduta descrita no artigo 304 do Código  
Penal, mister que o agente faça efetivo uso de documento  
que saiba ser falso, não se confundindo tal conduta com a  
posse  ou  simples  detenção  do  papel  falsificado  (TJMG; 
APCR  1.0582.06.003284-1/001;  Rel.  Des.  Fortuna 
Grion; Julg. 05/08/2014; DJEMG 13/08/2014) 

 APELAÇÃO CRIME. Posse ilegal de arma de fogo e uso de  
documento falso. Art. 12, da Lei nº 10.826/03 e art. 304, do  
Código  Penal.  Condenação  por  ambos  os  delitos.  
Insurgência  recursal  do  réu.  Preliminares.  Alegação  de 
litispendência ou conexão com anterior processo que apura  
outros  fatos  e  tramita  em  outra  Comarca.  Afastamento.  
Ausência  de  relação  de  prejudicialidade.  Processos  que  
tratam de fatos autônomos e independentes um do outro.  
Pretensão  de  aplicação  do  princípio  da  consunção.  
Impossibilidade.  Inexistência  de  nexo  de  dependência  
funcional  entre  as  condutas  ilícitas  praticadas,  não  se  
encontrando  elas  dentro  de  uma  mesma  linha  de  
desdobramento  causal  da  lesão  ao  bem  jurídico.  
Preliminares afastadas. Mérito.  Pretensão de absolvição 
em  relação  ao  crime  de  uso  de  documento  falso.  
Possibilidade.  Réu  que  não  se  utilizou  dos 
documentos falsos nem tentou falsear sua identidade 
quando do flagrante.  Conduta típica prevista no art. 304 
do  documentos  falsificados.  Não  verificação  desta  
circunstância no caso concreto.  Documentos que foram 
encontrados  no  interior  da  residência  onde  se  
encontrava o réu foragido.  Absolvição em relação a 
este delito que se impõe. Manutenção da condenação em 
relação ao crime de posse ilegal de arma de fogo de uso  
permitido.  Recurso  parcialmente  provido.  (TJPR;  ApCr 
1168106-0; Maringá; Segunda Câmara Criminal; Rel. 
Juiz  Conv.  Marcio  José  Tokars;  DJPR  08/08/2014; 
Pág. 301) Grifei.

CRIMINAL. POSSE DE DOCUMENTO FALSO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO USO. CONDUTA ATÍPICA. ABSOLVIÇÃO.  
O crime de uso de documento falso não se configura quando 
o apelante, apesar de ter a posse do documento adulterado,  
não  chega  a  exibi-lo.  Nesse  caso  a  conduta  é  atípica,  
devendo ser decretada a absolvição. Provimento ao recurso  
que se impõe. (TJMG; APCR 1.0324.12.005040-0/001; 
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Rel. Des. Antônio Carlos Cruvinel; Julg. 09/07/2013; 
DJEMG 17/07/2013) 

Daí se extrai que somente comete o delito do art. 304 do CP 
quem faz uso de algum dos documentos a que se referem os arts. 297 a 
302 do mesmo diploma, de modo que, o fato de ser encontrado apenas de 
posse dos  mesmos não pode ser  responsabilizado criminalmente neste 
dispositivo.

In casu, fácil perceber que o réu não cometeu o mencionado 
crime, pois não estaria fazendo uso da CRLV ao ser preso, nem há provas 
de  que  tenha  dele  se  utilizado  em  outro  dado  momento.  Dos  autos, 
vislumbra-se apenas de que o CRLV alterado do golf vermelho encontrava-
se  na  sua  posse  no  momento  em que  foi  preso  em flagrante  na  sua 
residência.

Portanto,  sem  maiores  delongas,  até  porque  claramente 
perceptível, o apelante deve ser absolvido deste delito com base no art. 
386, III, do CPP.

DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.

Prejudicado o pleito de aplicação do princípio da consunção 
em relação aos crimes dos arts. 304 e 311, ambos do CP, tendo em vista 
a absolvição do réu em relação ao delito do art. 304 do CP.

DO PLEITO DE REDUÇÃO DAS PENAS-BASES.

Alternativamente,  o  apelante  pugna  pela  redução  das 
penas-bases.

O  magistrado  sentenciante  fez  uma  única  análise  das 
circunstâncias judiciais para todos os crimes a que condenou o réu, qual 
seja:

“A  CULPABILIDADE do réu restou patente, e resultou da  
sua  vontade  livre  e  consciente  em  receptar  o  veículo  
produto  de  roubo,  se  associar  com  mais  outros  três  
elementos para praticarem crimes, usar documento público  
ideologicamente  falsificado  e  concorrer  diretamente  para  
adulteração  de  sinais  de  identificação  do  veículo  que  se  
encontra  em seu  poder;  ANTECEDENTES:  É  reincidente. 
CONDUTA SOCIAL. É reprovável, sob os aspectos laboral e  
comunitário.  É que não demonstrou ter ocupação lícita e,  
por  outro  lado,  revelou  seu  menosprezo  pelas  regras  de 
condutas  que  regem  a  sociedade,  preferindo  manter  à  
margem;  PERSONALIDADE:  Demonstrar  ser  indivíduo 
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portador de índole  voltada à criminalidade;  MOTIVOS:  A 
obtenção de vantagens ilícitas em detrimento de patrimônio  
alheio;  CIRCUNSTÂNCIAS:  Totalmente  favoráveis  aos 
acusado.  Agia  em  comunhão  de  esforços  com  outros  
elementos;  CONSEQUÊNCIAS:  Denota-se  que  as  ações 
praticadas  pelo  acusado  e  seus  comparsas  causou 
considerável  prejuízo  as  vítimas  de  suas  empreitadas  
criminosas,  além  do  abalo  emocional,  que  com  certeza,  
resultou  às  mesma;  COMPORTAMENTO DAS  VÍTIMAS: 
Em nada concorreram para as ações criminosas do réu.”

O art. 288, parágrafo único do CP, prevê uma pena de 01 a 
03 anos de reclusão, aumentada até metade se a associação é armada ou 
se houver a participação de criança ou adolescente. 

Para  o  crime  de  quadrilha  armada,  o  magistrado  aplicou 
uma sanção de 02 (dois) anos e, à vista de não existirem agravantes ou 
atenuantes,  nem  causas  de  aumento  ou  diminuição,  ato  contínuo, 
aumentou em metade, perfazendo um total de 03 (três) anos de reclusão.

Já para o crime de receptação, que prevê pena de 01 a 04 
anos, o juiz sentenciante fixou a pena-base em 03 (três) anos de reclusão 
e, considerando a atenuante da confissão espontânea, reduziu em seis 
meses, totalizando 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Por fim, para o delito do art. 311 do CP (adulteração de sinal 
identificador de veículo), cuja pena varia de 03 a 06 anos de reclusão, foi 
fixada uma pena-base de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, 
que  ficou  definitiva  à  míngua  de  outras  circunstâncias  atenuantes  e 
agravantes, bem como causas de aumento e diminuição. 

 
Pois bem, observo que, em todos os casos foi escorreito 

o aumento das penas-bases, uma vez que, para se chegar a uma 
reprimenda justa, o sentenciante deve observar o intervalo correspondido 
entre o mínimo e o máximo e variar a gradação de acordo com o número 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, que, no caso, para todos 
os crimes, as oito circunstâncias do art. 59 do CP foram desfavoráveis ao 
apelante,  sendo, portanto, o patamar utilizado adequado ao caso 
concreto.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. ROUBO MAJORADO. ARMA 
DE  FOGO  E  CONCURSO  DE  AGENTES.  PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.  
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  



22

CONDUTA  SOCIAL  E  PERSONALIDADE  DO  AGENTE. 
REINCIDÊNCIA.  AUMENTO  DE  1/3  (UM  TERÇO).  
MAJORAÇÃO  JUSTIFICADA  E  PROPORCIONAL. 
REINCIDENTE ESPECÍFICOS COM TRÊS CONDENAÇÕES 
DISTINTAS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
-  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça,  na  esteira  do  
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  
tem  amoldado  o  cabimento  do  remédio  heróico,  
adotando  orientação  no sentido  de  não  mais  admitir  
habeas  corpus  substitutivo  de  recurso 
ordinário/especial.  Contudo,  a  luz  dos  princípios  
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e  
da  ampla  defesa,  tem-se  analisado  as  questões 
suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência  
de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-
se a ordem de ofício.
-  É  devido  o  aumento  na  pena-base  quando 
apontados elementos concretos que evidenciam a 
desfavorabilidade das circunstâncias judicias.
- O julgador ao realizar a individualização da pena, de  
forma correta e razoável, considerou as peculiaridades 
do caso concreto, valorando negativamente a conduta  
social e personalidade do agente, destacando tratar-se  
de agente contumaz na prática de crimes, não havendo 
abuso  evidente  que  justifique  a  alteração  da 
reprimenda, uma vez que a elevação da pena-base se  
mostra adequada e proporcional.
- Com relação a segunda fase do cálculo da pena, a  
reprimenda foi aumentada de 1/3 (um terço) de forma 
proporcional e motivada, levando em consideração as  
especificidades do caso,  no qual  foi  destacado que o 
paciente  é  reincidente  específico  com  3  (três)  
condenação distintas.
- Habeas Corpus não conhecido.
(STJ,  HC  220.047/SP,  Rel.  Ministra  MARILZA 
MAYNARD  (DESEMBARGADORA  CONVOCADA  DO 
TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 02/05/2013, 
DJe 08/05/2013)

Portanto, tendo sido concretamente fundamentada a 
desfavorabilidade das circunstâncias do delito, mostra-se devido o 
aumento das penas-bases acima mencionadas, não havendo que se falar 
em redução.

DISPOSITIVO

Pelo  exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO 
DEFENSIVO apenas para absolver o réu do crime do art. 304 do CP, com 
esteio no art. 386, III, do CPP.
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É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva, Revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o representante ministerial, Doutor 
Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador 
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de novembro de 
2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


